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Recurso n 2: : 63.454 — IRPF — EXS: 1987 e 1988

Recorrente: : MARIA CELINA M. DE ZANOCCHI

Recorrida	 : DRF EM FORTALEZA — CE

- LUCROS-	 ARBITRADOS' RendiMentos- das
Cédulas- "C" e- "F"- -- Decorrência -
Os lucros arbitrados, que dão base
ao cálculo do imposto de renda da
pessoa jurídica, se consideram auto
maticamente distrubuídos, por gera--:
rem disponibilidades econômicas em
favor do sOcio, em proporção equiva
lente à sua participação no capital
da sociedade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MARIA CELINA M. DE ZANOCCHI,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em NEGAR provimen

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Sebastião Rodrigues

Cabral, que provia o recurso.

Sala •=s SessOes, em 12 de novembro de 1992
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MAR Y,	- PRESIDENTE E RELA-p

TORA
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VISTO EM	 ÁFON • MN 0. FERREIRA DN CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:1 8 FE--v 1"	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran-

da, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Jezer de Oliveira Cândi-
4111 -do.
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RECURSO $9; : 68.454

ACORDA° $2: : 101-34.361

RECORRENTE: : MARIA CELINA M. DE ZANOCCHI

R ELATóRIO_

A contribuinte supra identificada recorre a este

Conselho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau,

que julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de

Infração de fls. 02.

Trata-se de tributação reflexa de outro proces-

so instaurado contra a pessoa jurídica da qual a contribuinte par

ticipa na condição de sOcio - SAMBURA HOTÉIS E TURISMO LTDA, na

'área do Imposto de Renda-Pessoa Jurídica, protocolizado na repar

tição de origem sob o n9 10380/009.853/90-63.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de

renda-pessoa física, em virtude de inclusão nas Cédulas "C" e

"F" das declarações de rendimentos do epigrafado relativas aos e-

xercícios . de 1987 e 1988, anos-base de 1986 e 1987, de parcelado

lucro arbitrado na aludida sociedade, a ele considerada automati

camente distribuída, na proporção de sua participação no capital

social daquela sociedade, com fundamento no disposto nos artigos

403 e 404 do RIR, aprovado pelo Decreto n9 85.450/80.

Mantida a tributação no processo matriz em la.

instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de ju-

risprudência, conforme decisão de fls. 141/144, assim ementada:

Ní
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"RENDIMENTW-DA-CÉDULA-C - A remuneração do admi-
nistrador da pessoa jurídica que tenha seu lucro
arbitrado de acordo com o artigo 399 do RIR/80 se
rã computada na Cédula C da declaração de rendi-L-:
mentos de conformidade com o artigo 404 do RIR/80.

RENDIMENTOS' DA CÉDULA F - O lucro arbitrado na
Pessoa Jurídica é considerado distribuído aos s6-
cios e tributado na Cédula F da declaração de ren
dimentos de cada um, na proporção de sua partici.
pação no capital social, excluída porem a quantia
correspondente ao valor do imposto exigido no pra
cesso matriz.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

28.06.91, e, inconformada, ingressou em 22.07.91, com o recurso

voluntârio de fls. 151/156.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta

aos fundamentos apresentados no processo principal.

É o relatório.	 1
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Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso e tempestivo. Dele conheço,

Conforme relatado, a tributação objeto do presen-

te processo é decorrente da exigência fiscal formalizada contra

pessoa jurídica da qual a recorrente participa na condição de só-

cio - SAMBURÃ HOTÉIS E TURISMO LTDA., nos autos do processo n9

10380/009.853/90-63, cujo recurso foi protocolizado neste Conse-

lhosob o n9 101.091.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte

fâtico é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo

principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvin

culada da levada a efeito naquele processo. Isto porque, segund0

remansosa jurisprudência deste Colegiado, o decidido no processo

da pessoa jurídica, quanto â. matéria que, por sua natureza ou de-

corrência de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físi-

cas, na fonte ou contribuiçOes, faz coisa julgada nos processos de

correntes, eis que, houvesse possibilidade de novo pronunciamento

sobre os mesmos fatos, poder-se-iamestabelecer eventuais contradi

tórios desaconselhãveis sob o ponto de vista social e legal.

Como o processo principal foi objeto de delibera-

ção deste Colegiado em sessão realizada em 10.11.92, não cabe nes

tes autos reabrir a discussão em torno da existência ou insubsis-

tência do suporte fãtico da exigência, uma vez que a matêria já

foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de

votos, negou provimento ao recurso, como )faz certo o Acórdão n9

101-84.291, de 10.11.92.

Assim, considerando a decisão prolatada no proces

so principal atravês do Acórdão supra mencionado, observado, ain-
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da, o principio da decorrência, outra não poderã ser a decisão
neste processo.

Nesta ordem de juizos, nego provimento ao recur-
so.

: asi a (DF1, em 12 de novembro de 1992

MAR à à	 r RELATORA
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